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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTIGO VIOLADO. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO COMBATIDO. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INTERPOSIÇÃO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 126/STJ. CONTRATO ADMINISTRATIVO. REEXAME DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS, DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 
5/STJ E 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. PROVIMENTO 
NEGADO.

1. A simples alegação de que determinado dispositivo legal deve ser 
interpretado não se mostra suficiente para o conhecimento do recurso especial e atrai, 
por analogia, a incidência da Súmula 284 do STF.

2. O acórdão recorrido tem fundamento constitucional autônomo e não 
houve interposição do devido recurso extraordinário dirigido ao Supremo Tribunal 
Federal, o que atrai a incidência da Súmula 126/STJ.

3. O Tribunal de origem, ao analisar a matéria, interpretou o contrato e seu 
aditamento, chegando à conclusão de que não é cabível o reajuste do valor do contrato 
e de que os gastos com a administração da obra foram contemplados nos termos 
aditivos do contrato. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame 
do contexto fático-probatório dos autos, incidindo no presente caso a Súmula 5 do STJ, 
que preceitua: “a simples interpretação de cláusula contratual não enseja recurso 
especial”, e a Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial".

4. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos óbices 
impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional impedem a 
análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada a apreciação do dissídio 
jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou 
à tese jurídica.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 29/08/2023 a 04/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 04 de setembro de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto pela CONSTRUTORA GUETTER 
LTDA contra a decisão monocrática do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do TRF da 5ª Região) assim ementada (fl. 558):

ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL. ARGUMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
NÃO INTERPOSTO. SÚMULA 126 DO STJ. VALORES PLEITEADOS. ATRASO 
NO FATURAMENTO E ADMINSTRAÇÃO DA OBRA. ANÁLISE DE CLÁUSULA 
CONTRATUAL. REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULAS 5/STJ E 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDIADA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELA CONSTRUTORA 
GUETTER LTDA.

A parte agravante, nas razões do agravo interno, refuta os fundamentos da 
decisão agravada, alegando (a) não incidência da Súmula 284/STF, porquanto 
demonstrou a violação do art. 73, §§ 3º e 4º, da Lei 8.666/1993; (b) não incidência da 
Súmula 126/STJ, pois houve apenas citação de artigo da Lei Maior, sem haver, 
entretanto, debate de matéria constitucional; (c) não incidência das Súmulas 5 e 7 do 
STJ; (d) conhecimento do recurso pela alínea c, visto que realizou o devido cotejo entre 
o acórdão recorrido e o acórdão paradigma.

Postula, ao final, o provimento do agravo interno para que seja provido o 
recurso especial nos termos pleiteados.

Não houve impugnação (fl. 584).

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Cuida-se na origem de ação ordinária na qual a agravante pretende que haja 
a correção do valor da proposta e o ressarcimento de verba relativa às despesas 
havidas com administração de obra, porquanto venceu licitação.

Inicialmente, observo que, embora a parte agravante afirme que o art. 73, I, 
§§ 3º e 4º, da Lei 8.666/1993 foi violado em razão de não ter sido interpretado 
conforme a moralidade administrativa (art. 3º da Lei 8.666/1993), tal argumento não 
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demonstra objetivamente como o artigo citado foi violado pelo acórdão recorrido. A 
simples alegação de que determinado dispositivo legal deve ser interpretado não se 
mostra suficiente para o conhecimento do recurso especial e atrai, por analogia, a 
incidência da Súmula 284 do STF.

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA Nº 284/STF. REVISÃO DE 
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Exige-se para a admissão do apelo clareza na indicação dos artigos de lei 
federal alegadamente violados, bem como a explanação coerente, clara e precisa 
da medida em que o aresto objurgado teria afrontado cada um desses dispositivos, 
ou a eles tenha dado interpretação divergente da adotada por este ou por outro 
Tribunal. Ausente fundamentação, ou quando deficiente, não se conhece do 
recurso (esse é o teor da jurisprudência cristalizada pelo Supremo Tribunal Federal 
na Súmula nº 284/STF - "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia" -, também aplicada ao especial).

2. "[...] não basta o inconformismo da parte sucumbente para forçar o 
reexame do julgamento de tribunal local pelo Superior Tribunal de Justiça, por meio 
do recurso especial. Dito remédio de impugnação processual terá cabimento 
dentro de uma função política, qual seja, a de resolver uma questão federal 
controvertida. Por meio dele não se suscitam nem se resolvem questões de fato e 
nem questões de direito local" (THEODORO JR. Humberto. Curso de Direito 
Processual Civil: Vol. 3 - Execução Forçada, Cumprimento de sentença, Processos 
nos Tribunais, Recursos, Direito Intertemporal. 54ª Ed. Rio de Janeiro: Forense, 
2021).

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.097.081/RJ, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 
10/5/2023.)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF. FALTA DE 
COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 283/STF. ICMS. TRANSPORTE 
INTERESTADUAL DE MERCADORIAS DESTINADAS AO EXTERIOR. NÃO 
INCIDÊNCIA. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regi me recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015 para o agravo interno.

II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.

III - A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão 
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recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal 
Federal.

IV - Esta Corte tem posicionamento consolidado segundo o qual não incide 
ICMS nas operações de transporte interestadual de mercadorias destinadas ao 
exterior, nos termos do art. 3º, II, da LC 87/1996.

V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que 
não ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.043.986/TO, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 
26/4/2023.)

O Tribunal de origem fundamentou sua decisão destacando que “(...) a 

garantia da manutenção efetiva da proposta decorre do art. 37, XXI, da Constituição 

Federal, de modo que a Lei 8.666/93, em seu art. 65, previu diversos mecanismos a 

dar concretudo ao postulado constitucional” (fl. 433).

Como se vê, há fundamento constitucional autônomo no acórdão recorrido e 
não houve interposição do devido recurso extraordinário dirigido ao Supremo Tribunal 
Federal, o que atrai a incidência da Súmula 126/STJ.

Registro não ser o caso da aplicação do art. 1.032 do CPC uma vez que a 
incidência da regra pertinente ao princípio da fungibilidade é devida quando 
erroneamente interposto o recurso especial contra questão de natureza exclusivamente 

constitucional e, em relação ao presente caso, como visto, o acórdão tem dupla 
fundamentação – constitucional e infraconstitucional –, sendo necessária a interposição 
de dois recursos distintos de natureza extraordinária (recurso especial e recurso 
extraordinário).

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAIS. ARTS. 196, 226, 227 E 229 DA CF/1988. PROTEÇÃO À 
SAÚDE E À FAMÍLIA. SÚMULA 126 DO STJ. INCIDÊNCIA. ART. 1.032 DO 
CPC/2015. INAPLICABILIDADE.

1. A controvérsia foi dirimida com base em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, sendo certo que o recorrente não interpôs, simultaneamente ao 
apelo especial, o recurso extraordinário, motivo pelo qual incide no caso a Súmula 
126/STJ: "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si 
só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário."

2. A regra do art. 1.032 do CPC/2015, pertinente ao princípio da 
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fungibilidade, incide apenas quando erroneamente interposto o recurso 
especial contra questão de natureza exclusivamente constitucional, o que 
não é o caso dos autos. Precedentes.

3. Recurso especial não conhecido. (REsp n. 1.644.269/RS, relator Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 23/6/2020, DJe de 7/8/2020 – sem 
destaques no original.)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 126 DO STJ. INCIDÊNCIA.

[...]

3. Apesar de o art. 1.032 do Código de Processo Civil de 2015 prever a 
aplicação do princípio da fungibilidade ao apelo nobre que versar sobre 
questão constitucional, tal aplicação está condicionada à hipótese em que há 
um equívoco quanto à escolha do recurso cabível, sendo certo que, no caso 
dos autos, além da inexistência de recurso em separado no tocante ao 
capítulo decisório de fundamento constitucional, sequer foi apontada 
contrariedade a preceitos constitucionais, de modo que não há falar em 
aplicação do princípio antes referido.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 1.651.768/PR, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 7/5/2019, DJe de 24/5/2019 – 
sem destaques no original.)

A Corte Federal, ao se pronunciar sobre a correção do valor da proposta e o 
ressarcimento de supostas despesas com a obra, assim se manifestou sobre a questão 
(fls. 434/437):

A análise do contrato firmado entre as partes (E1 - CONTR5) revela que 
houve previsão de ambos.

Pela Cláusula Sétima, denominada "Do Reajuste", em atenção ao contido no 
art. 40, XI, da Lei 8.666/93, previu-se que "os preços inicialmente contratados 
poderão ser reajustados, após o período de um ano da data da entrega da 
proposta, utilizando-se, para tanto, o Índice Nacional de Custo da Construção Civil 
- Edificações - Coluna 35, da Fundação Getúlio Vargas".

A Cláusula Oitava, por sua vez, que trata "Da Atualização Monetária", 
considerou:

Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamentos provocados 
exclusivamente pela Administração, mediante solicitação expressa ao INSS, o 
valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará 
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros 
de mora serão calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por 
cento) ao ano.

Há evidente distinção entre o reajuste e a atualização monetária, pois, 
enquanto esta busca preservar o valor da moeda pela passagem do tempo, aquele 
tem por finalidade atualizar os custos para execução da obra que integraram a 
proposta considerada vencedora. Tem-se, assim, sobretudo pela expressa 
previsão contratual, que a proposta apresentada pelo licitante deveria considerar a 
manutenção do preço ofertado pelo prazo de um ano, de modo que, acaso 
ultrapassado esse prazo, poderia pleitear o reajuste previsto na cláusula sétima.
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Por essa razão, a pretensão da parte autora no ponto, de fato, não procede, 
uma vez que busca o reajuste do preço porque o pagamento ocorreu após um ano 
da proposta, mas não sua execução. Ou seja, os custos necessários para a 
execução da obra já foram despendidos pela contratada, não havendo razão para 
que se pleiteie seu reajuste. É fato incontroverso nos autos a execução majoritária 
dos serviços dentro do prazo de um ano contado da data da proposta. A 
irresignação da autora volta-se ao atraso, pelo INSS, da realização dos atos 
necessários ao faturamento dos serviços, o que implicou, por consequência, atraso 
no pagamento.

Como se pode extrair da resposta dada pelo INSS ao requerimento da 
contratada (E7 - PROCADM12 - p.3), a autarquia reconhece ter sido sua a culpa 
pelo atraso, reconhecendo ainda o direito ao reajuste relativamente às parcelas da 
obra que foram executadas após um ano da proposta, tendo havido concordância 
expressa, no ponto, pela demandante,

(...)

Após ter procedido à atualização do valor devido, o INSS reconheceu ser 
devido à contratada, "referente ao reajuste do contrato nº 133/2011, o valor 
corrigido de R$ 83,56."Em resposta, a contratada reconheceu o acerto do cálculo 
da autarquia no ponto (E7 - PROCADM16),

(...)

Destarte, pelas razões acima expostas, a sentença de improcedência quanto 
a esse pedido deve ser mantida, negando-se, por conseguinte, provimento ao 
recurso de apelação da parte autora.

No tocante aos valores devidos pelas despesas de administração local em 
razão do prolongamento do contrato, o pedido da parte autora é fundamento no 
fato de que houve atraso de seis meses "entre a conclusão da obra e o seu 
recebimento pelo INSS".

De fato, há prova de que a obra foi recebida provisoriamente em 1º/07/2013 
(E1 - OUT18) e, de forma definitiva, em 10/07/2013 (E1 - OUT19), e também prova 
de que o atraso alegado pela autora ocorreu por culpa do INSS dada sua expressa 
confissão destacada ao final do item 6 da manifestação administrativa da autarquia 
já referida.

Os subsídios acostados pela autora para fundamentar seu pedido neste 
ponto, contudo, revelam-se insuficientes a reconhecer o direito pleiteado, 
especialmente pelo fato de que os custos relativos à administração local da obra 
excedentes ao prazo de execução inicialmente previsto foram contemplados nos 
termos aditivos do contrato.

O 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 133/2011, firmado em 26/10/2012(E7 - 
PROCADM2 - p.1), não promoveu alteração do prazo de execução, somente 
implicando acréscimos e supressões que implicaram de majoração de R$ 
2.688,83, para o que se promoveu o respectivo empenho da verba.

Pelo 2º Termo Aditivo, firmado em 30/01/2013 (E7 - PROCADM3 -p.2), foi 
realizado, de fato, a prorrogação do prazo de execução, que passou a ser de 315 
dias, prevendo-se, em face disso, acréscimo específico ao serviço "Administração 
Local da Obra" no valor de R$ 15.075,60 (E7 - PROCADM3 -p.3).

O 3º Termo Aditivo prorrogou por mais 15 dias o prazo de execução (E7 - 
PROCADM4), implicando, para o serviço "Administração Local da Obra", a 
majoração acumulada de R$ 20.100,80 (E7 - PROCADM4 - p.3).
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Por fim, o 4º Termo Aditivo (E7 - PROCADM5), datado de 14/06/2013, 
somente prorrogou o prazo de vigência do contrato.

Ocorre que, a despeito de tais acréscimos especificamente à rubrica aqui 
discutida, a contratada não teceu qualquer tipo de esclarecimento, alegando de 
forma genérica que "durante o período adicional de execução contratual, a parte 
autora foi obrigada a manter a administração local da obra que envolvia a lotação 
de um engenheiro responsável, um vigia e um mestre de obras para os 6 meses de 
atraso entre a conclusão da obra e o seu recebimento pelo INSS" (E1 - INIC1 - 
p.8).

Veja-se que as testemunhas ouvidas - empregados da autora que teriam 
exercidos as funções - não souberam precisar o exato momento em que 
encerraram suas atividades, se quando do término da execução da obra ou de sua 
entrega definitiva ao INSS. No mesmo sentido a declaração escrita do engenheiro 
responsável pela obra (E72 - OUT2), que afirmou ter acompanhado "integralmente 
a referida obra até a sua conclusão definitiva e esporadicamente até a entrega 
definitiva".

Em contrapartida, como acima referido, os termos aditivos contemplaram o 
acréscimo da verba devida à administração local da obra para os períodos em que 
o prazo de execução foi prorrogado.

Assim, tem-se que, no ponto, ao recurso do INSS deverá ser dado 
provimento para se julgar improcedente também este pedido, uma vez que a parte 
autora não logrou satisfazer o ônus da prova de seu direito, seja com a 
demonstração da obrigação legal de manutenção da administração local da obra 
para além do término de sua execução, seja com a demonstração efetivadas 
despesas decorrentes daquele serviço.

O Tribunal de origem, ao analisar a matéria, interpretou o contrato e seu 
aditamento, chegando à conclusão de que não é cabível o reajuste do valor do contrato 
e de que os gastos com a administração da obra foram contemplados nos termos 
aditivos do contrato.

Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo 
juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes 
à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o conhecimento do 
recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no presente caso a Súmula 5 do 
STJ, que preceitua “a simples interpretação de cláusula contratual não enseja recurso 

especial”, e a Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de 

prova não enseja recurso especial".

Nesse sentido, cito os seguintes julgados do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MULTA ADMINISTRATIVA. 
OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. RESPONSABILIDADE. INTERPRETAÇÃO 
DE ATO NORMATIVO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO E 
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INVIABILIDADE. JUROS DE MORA. TERMO 
INICIAL.
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1. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria fático-
probatória e a revisão de cláusulas contratuais, consoante dispõem as Súmulas 5 e 
7 desta Corte.

2. A via excepcional não se presta para análise de ofensa a resolução, 
portaria, regimento interno ou instrução normativa, atos administrativos que não se 
enquadram no conceito de lei federal.

3. Hipótese em que o Tribunal de origem, com base na Resolução Normativa 
ANS n. 124/2006 e mediante a interpretação do contrato de adesão do plano de 
saúde, manteve a responsabilidade da agravante pela infração.

4. A interposição de recurso administrativo não afasta a incidência dos juros 
moratórios, ex vi do disposto nos arts. 2º e 5º do Decreto-lei n. 1.736/1979, os 
quais devem incidir a partir do primeiro dia subsequente ao vencimento do prazo 
previsto para o pagamento da multa administrativa, conforme disposição do art. 61, 
§1º, da Lei n. 9.430/1996.

5. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 1.890.217/RJ, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 
16/6/2023.)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
RECONSIDERADA. POSSIBILIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. REAJUSTE CONTRATUAL. INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS DO CONTRATO. INVIABILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULAS 5 E 7/STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido da 
possibilidade de serem reconsideradas monocraticamente as decisões da 
Presidência, mesmo em sede agravo interno redistribuído nos termos do art. 21-E, 
§ 2º, do RISTJ.

2. O Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos, não se 
podendo, de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.

3. No caso, eventual alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem a respeito da impossibilidade de ser conferido o reajuste contratual 
demandaria a interpretação de cláusulas contratuais, bem como nova incursão no 
acervo fático-probatório constante dos autos, providências vedadas em recurso 
especial, conforme os óbices previstos nas Súmulas 5 e 7/STJ.

4. O não conhecimento do apelo raro pelo conduto da alínea a do permissivo 
constitucional inviabiliza, por conseguinte, a análise do alegado dissídio pretoriano.

5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.270.512/SP, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 9/6/2023.)

Ademais, é pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos 
óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional 
impedem a análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada a apreciação do dissídio 
jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou 
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à tese jurídica.

Confira-se o julgado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 10 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. TRANSPORTADOR /AGENTE DE 
CARGAS/OPERADOR PORTUÁRIO X AGENTE MARÍTIMO. INFORMAÇÕES 
NÃO PRESTADAS. MULTA. DECRETO-LEI 37/1966. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.

1. No que toca à tese de que houve decisão surpresa, com ofensa ao art. 10 
do CPC/2015 e sem observância do princípio do contraditório, verifico que a 
insurgência carece de prequestionamento, uma vez que não foi analisada sob tal 
viés pelo Tribunal de origem. Com efeito, o requisito do prequestionamento 
pressupõe prévio debate da questão pela instância a quo, à luz da legislação 
federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos dispositivos legais 
apontados como violados. Incidência, no caso, da Súmula 211/STJ.

2. A discussão na presente lide refere-se ao descumprimento da norma 
aduaneira que estabelece a obrigação acessória do transportador/agente de 
cargas/operador portuário de prestar as informações de que trata o art. 37, caput e 
§ 1º, do Decreto-Lei 37/1966, com redação dada pela Lei 10.833/2003.

3. Havendo a Corte de origem reconhecido que a parte recorrente não atua 
exclusivamente como agente marítimo, já que representa o transportador 
estrangeiro e é operadora portuária, responsável pela desconsolidação da carga e 
serviços conexos e, portanto, está obrigada a prestar as informações necessárias 
ao controle de carga aquaviária, não se pode rever tal entendimento, com o 
objetivo de afastar a responsabilidade da Recorrente, sem o necessário reexame 
do contrato social e do acervo fático-probatório dos autos, providência inviável no 
âmbito do Recurso Especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas 5 e 7 do STJ.

4. A incidência do enunciado sumular 7 do STJ quanto à interposição pela 
alínea "a" obsta também a análise da divergência jurisprudencial, o que impede o 
conhecimento do Recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional, porquanto 
não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão combatido e os arestos 
paradigmas, uma vez que as conclusões díspares ocorreram não em razão de 
entendimentos diversos, mas de fatos, provas e circunstâncias específicas do caso 
concreto (AgInt no AREsp 1.408.490/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 18.10.2019; AgRg no AREsp 278.133/RJ, Rel. Min. Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 24.9.2014).

5. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.018.955/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 
4/4/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/08/2023 a 04/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 05 de setembro de 2023
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